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			Aos meus alunos, por intermédio dos quais eu me conectei neste ofício e me fizeram mergulhar nesta experiência, concluindo que: o que muda nossa vida não é apenas o conhecimento, mas, principalmente, nossos relacionamentos.
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			APRESENTAÇÃO

			Ao longo dos últimos anos tenho exercitado estar com seres humanos (in)visíveis aos olhos da sociedade, contudo, nas estatísticas de notificação de violência e órgãos de proteção, eles estão escancarados, projetando uma realidade perversa e cruel que circunscreve crianças e adolescentes pretos, pobres e vulneráveis. É sabido que crianças e adolescentes precisam ter seus direitos garantidos, para isso, adotar políticas públicas e criar condições para que essas leis sejam executadas é a missão do Laboratório de Estudos sobre Violência contra Crianças e Adolescentes (LEVICA), a qual sou coordenadora. 

			Penso que suportar a alteridade e se expor ao trabalho coletivo, sejam caminhos necessários para capilarizar a fazedora do princípio de que a vida de crianças e adolescentes precisa ser protegida de todos os modos. Para estimular ações que visem esse objetivo, todos os esforços são válidos: produção de pesquisas, mapeamento de fatores de risco, levantamento de diagnósticos, combate às desigualdades, quebra da manutenção dos ciclos de violência, fortalecimento de rede de apoio, criação de programas para serem utilizados no fortalecimento de identidades, trabalho em rede, geração de resiliência comunitária e incorporação de vozes de crianças e adolescentes que vivem em contextos vulneráveis nas decisões importantes. Para dar conta desses interesses é que este livro foi organizado – no compromisso de dialogar, refletir e capacitar pessoas que se afetam e se interessam em lidar com essas temáticas. 

			Com o apoio do LEVICA – criado em 2013 a fim de subsidiar ações referentes à formação dos alunos do curso de graduação e pós-graduação em Psicologia da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ), na área da intervenção e prevenção à violência contra crianças e adolescentes –, este livro foi gerado. 

			Esta obra compartilha produções do LEVICA e de parceiros nacionais e internacionais ao longo de dez anos de atuação, sejam alunos de graduação e pós-graduação, pesquisadores de outras universidades e profissionais com experiência em intervenção e trabalhos em rede na área socioprotetiva. Também dialoga com equipamentos socioprotetivos governamentais e não governamentais que atuam na rede educacional e de proteção socioassistencial. Os conteúdos compartilhados envolvem estudos na área da formação em saberes na área de humanas através de projetos em iniciação científica, trabalhos de conclusão de curso, pesquisas de mestrado e doutorado, bem como ações de extensão e intervenção na área socioprotetiva no Brasil, em Portugal e em Moçambique. Para dar conta deste desafio, esse livro está dividido em quatro seções: 

			A Seção 1 está composta por dois capítulos sobre trabalhos que avaliam o acolhimento institucional, o impacto desse serviço no processo de formação identitária e desenvolvimento de adolescentes e o papel do educador neste processo.

			 A Seção 2 apresenta quatro capítulos de reflexões teóricas e práticas sobre o trabalho em rede socioassistencial e como esta pode agir para executar as políticas públicas e dar conta dos vieses encontrados no percurso da proteção infantojuvenil. Cremos que a transformação de valores pode acontecer através dos “agentes capilares” nos contextos ao entorno das comunidades e equipamento de proteção que habitam o mesmo território. 

			A Seção 3 apresenta seis capítulos, em sua maioria relatos de casos e uma experiência de pesquisa sobre inserção ecológica. Os estudos se referem a resultados de trabalho de intervenção coordenados pelo LEVICA com crianças institucionalizadas e retratam uma realidade cheia de inflexões sobre a proteção de crianças e adolescentes, desembocando em análises sobre uma população que, em muitas situações, ainda se mantém desassistida. 

			A Seção 4 trata sobre as consequências da violência na população infantojuvenil. Para fomentar essa discussão, foram disponibilizados capítulos que discutem temas que atravessam a violência contra crianças e adolescentes como o de trauma, racismo, pobreza, ansiedade, stress e o impacto da pandemia por covid-19. 

			Desejo a todos uma ótima leitura e, quiçá, este livro possa contribuir na execução das políticas públicas já existentes, bem como na inspiração de outras formas de cuidado para a proteção infantojuvenil. Que as experiências compartilhadas estimulem a produção de ideias relativas à promoção de saúde mental, viabilizando a proteção de vulneráveis e fortalecendo as comunidades que já atuam com esse objetivo. Que este conteúdo estimule um trabalho com mais diálogo, afeto e conexão, seja na academia, no trabalho e/ou na vida. 

			Tenho ciência de que não existe um trabalho que esgote todas as experiências relacionadas com as consequências da violência contra crianças e adolescentes, e que muito sempre nos escapará, mas nossa esperança urge na ideia de que é possível a mudança da condição vulnerável – que muitas crianças e adolescentes carregam – ao potencial resiliente, criativo e livre. 

			Trabalhemos para isso!

		

	
		
			Seção 1

			Acolhimento institucional

			“Um lar de verdade é o lugar –

			qualquer lugar-

			onde há um estímulo ao crescimento,

			onde existe constância.”

			(Bell Hooks, 2022)

		

	
		
			CAPÍTULO 1

			ADOLESCÊNCIA, ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL E ESQUEMAS INICIAIS DESADAPTATIVOS

			Gabriela de Araújo Braz dos Santos1

			Ana Cláudia de Azevedo Peixoto

			Karla da Costa Seabra

			O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) publicou que mais de 45 mil crianças e adolescentes em todo o Brasil vivem a realidade do acolhimento institucional (Notícias Conselho Nacional de Justiça, 2017). De acordo com a Lei nº 13.509 de 2017 (Brasil, 2017), o acolhimento institucional deve ser aplicado apenas quando não há possibilidade de retorno para a família de origem ou o encaminhamento para família substituta e, ainda, “a permanência da criança e do adolescente em programa de acolhimento institucional não se prolongará por mais de 18 (dezoito meses), salvo comprovada necessidade que atenda ao seu superior interesse, devidamente fundamentada pela autoridade judiciária” (Art. 19, § 2º). A medida de acolhimento tem se apresentado como consequência do abandono ou pela impossibilidade das famílias ou responsáveis em cumprir a função de cuidado e proteção, logo, o espaço de acolhimento deve prestar assistência à criança e ao adolescente ofertando-lhes acolhida, cuidado e espaço para sua socialização e desenvolvimento (Bernardi, 2010).

			Em ambientes familiares violentos e desorganizados, o acolhimento pode e deve atuar como uma reparadora para o desenvolvimento psicológico saudável das crianças envolvidas nestas situações (Bronfenbrenner, 1996). Contudo, nem sempre a instituição consegue oferecer todas as condições necessárias e equivalentes que um ambiente familiar saudável para auxiliar na estruturação do desenvolvimento pleno de crianças e adolescentes.

			É posto que a família, a sociedade e o Estado assegurem os direitos fundamentais da população infanto-juvenil, bem como proteção e segurança necessárias para melhor desenvolverem-se (Brasil, 1990). Papalia, Olds e Feldman (2006) refletem que na adolescência existem muitas transformações que se expressam por uma fragilidade emocional. As influências emocionais podem interferir numa instabilidade de humor e numa exacerbação emocional. Especificamente sobre os aspectos emocionais, McLaughlin et al. (2015) apontam que os adolescentes experimentam as emoções de forma mais intensa. Eventos estressores provocam facilmente um forte efeito negativo se comparado às outras etapas do desenvolvimento, sugerem que os adolescentes experimentam mais intensamente as associações entre eventos estressantes e os efeitos negativos, provocando desregulação emocional e comportamental.

			Mende et al. (2017) apontam que a aquisição do pensamento abstrato gera a intenção de experimentar e demonstrar a capacidade de raciocínio, mas muitas vezes se apresentam de forma imatura. Apresentam dificuldades para tomar decisões, procuram e apontam imperfeições nas figuras de autoridade, por exemplo. Outra característica marcante nesta fase é a sensação de invulnerabilidade, que leva a muitos comportamentos autodestrutivos e arriscados. A justificativa para essas características está relacionada às regiões cerebrais que amadurecem em tempos diferentes. A região responsável por funções como memória, emoção, audição e linguagem, sendo representadas por comportamentos de coragem, iniciativa e determinação, amadurecem mais rapidamente que a região responsável pela tomada de decisão, responsabilidade, planejamento e resolução de problemas. Por essa razão observamos na adolescência comportamentos de impulsividade. Todas as mudanças físicas e afetivas vividas na adolescência trazem maior responsabilidade, estresse e uma busca constante por identidade e independência.

			A adolescência é considerada uma fase com características específicas de desenvolvimento e ações que ofereçam risco para esta população geram danos que podem se propagar para a vida adulta e se cristalizam na relação com o outro. Experiências nocivas trazem prejuízos significativos, como o desenvolvimento de psicopatologias, entre elas o transtorno do estresse pós-traumático (TEPT), transtorno de humor, transtorno de ansiedade, transtornos disruptivos, transtornos de aprendizagem, entre outros que afetam gravemente o curso do desenvolvimento (Habigzang; Koller, 2011).

			A literatura aponta que a Terapia do Esquema apresenta relevantes contribuições nos estudos sobre personalidade e desenvolvimento humano (Wainer, 2016). Um dos conceitos centrais refere-se aos Esquemas iniciais desadaptativos (EIDs). Trata-se de um conjunto de crenças nucleares referentes que estabelecem padrões comportamentais, cognitivos e emocionais disfuncionais e desadaptativos para a vida do indivíduo (Young, 2003). Segundo Wainer (2015), os EIDS têm sua gênese na infância e adolescência, pois é neste período que passamos por tarefas evolutivas importantes para o desenvolvimento cognitivo e emocional, sendo elas: segurança, estabilidade, cuidado e aceitação, autonomia, competência e sentimento de identidade, liberdade de expressão, espontaneidade e lazer e limites realistas e autocontrole. Havendo falhas neste curso evolutivo, o indivíduo acabará desenvolvendo EIDs, que por sua vez determinará a percepção e estratégias de enfrentamento que não ajudam para lidar com os percalços impostos (Wainer, 2015).

			Segundo a abordagem da Terapia do Esquema, os esquemas surgem pela interação de três fatores: o temperamento emocional (geneticamente herdado), as experiências sistemáticas com as figuras de afeto na infância e o grau de gratificação das necessidades emocionais fundamentais de cada período do desenvolvimento (Young,et al., 2008).A partir de suas pesquisas e experiência clínica, um modelo composto por 18 esquemas, organizados em categorias de necessidades emocionais não satisfeitas foi proposto pela Terapia do Esquema (Young, 2003).

			O primeiro domínio denominado como Desconexão e Rejeição, tem os esquemas de Abandono e Instabilidade, Desconfiança e Abuso, Privação Emocional, Defectividade e Vergonha, Isolamento social e Alienação vinculados a ele. Estes esquemas estão muito ligados a necessidade emocional não atendida relacionada aos sentimentos de conexão e aceitação (Young, et al., 2008).

			O segundo domínio nomeado como Autonomia e Desempenho Prejudicados, agrupa os esquemas de Dependência e Incompetência, Vulnerabilidade ao Dano/Doença, Emaranhamento, Fracasso. Os cuidadores precisam suprir a necessidade emocional básica de dar autonomia e incentivo à criança (Wainer; Rijo, 2016). Para Young e colaboradores (2008), autonomia é a capacidade que a criança adquire de se separar e funcionar de forma independente dos outros.

			O domínio Limites Prejudicados, tem os esquemas de Arrogo e Grandiosidade, Autocontrole e Autodisciplina Insuficientes agrupados a ele. A necessidade emocional não atendida é de limites realistas, que se refere a capacidade de o indivíduo controlar seus impulsos e considerar as necessidades dos outros (Young, 2003).

			O quarto domínio denominado de Orientação para o outro, tem os esquemas de Subjugação, Autossacrifício e Busca de aprovação/reconhecimento em sua composição. Nesta etapa a necessidade básica não suprida é a possibilidade de o indivíduo poder expressar suas necessidades e emoções (Young, 2003).

			O domínio Supervigilância e Inibição envolve os esquemas de Inibição Emocional, Padrões Inflexíveis, Negativismo/Pessimismo e Caráter Punitivo. A necessidade emocional não atendida nessa fase refere-se a expressão de impulsos e escolhas sem que a criança se sinta constantemente vigiada e reprimida (Young, 2003). Wainer e Rijo (2016) assinalam que déficits nestas necessidades, levam o sujeito a se esforçar para cumprir regras rígidas e inflexíveis em relação ao seu desempenho.

			No intuito de entender o impacto do acolhimento na adolescência, as seguintes questões podem ser levantadas: adolescentes acolhidos institucionalmente apresentam dificuldades na formação do vínculo devido ao ambiente primário instável? Quais os esquemas são ativados como estratégia de adaptação ao contexto de vulnerabilidade nessa população? Ainda podemos pensar, especialmente, no desenvolvimento dos esquemas e seu caráter estruturador da personalidade. Jeffrey Young e colaboradores (2008) apontam que os Esquemas Iniciais Desadaptativos são resistentes à mudança por se apresentarem como verdades incondicionais, autoperpetuáveis e, por vezes, envolvem alta carga de afeto. A valência do esquema é bem maior do que o entendimento para alcançar a mudança. Desse modo, é necessário identificar os esquemas causadores de sofrimento, diminuir a sua intensidade e ressignificar os esquemas disfuncionais em esquemas saudáveis (Young; Klosko; Weishaar, 2008). Segundo Bizinoto (2015), na adolescência há uma melhor compreensão das questões abstratas do processamento de informação, a atenção e os processos de memória. É possível considerar que esta maturação se dá pela interação do sujeito com o seu ambiente. Neste sentido, os cuidadores, educadores e profissionais que trabalhem com esta população precisam estabelecer uma relação que auxilie no atendimento da autonomia, autoestima e identidade pessoal (Paim; Rosa, 2016), facilitando o curso pleno do desenvolvimento cognitivo, emocional e físico.

			Aspectos metodológicos para levantamento e análise dos EIDs

			Com o objetivo de discutir os Esquemas Iniciais Desadaptativos desenvolvidos em adolescentes acolhidos institucionalmente e seus impactos no desenvolvimento foi realizada uma pesquisa de método descritivo e exploratório com o procedimento de levantamento de dados. Enquanto as pesquisas descritivas são aquelas que têm por objetivo estudar características de um grupo e são habitualmente utilizadas por pesquisadores sociais preocupados com a atuação prática, as pesquisas exploratórias estão pautadas em proporcionar maior familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito e constituir hipóteses (Gil, 2002).

			Participaram deste estudo dezenove adolescentes em situação de acolhimento institucional em Nova Iguaçu, município da Baixada Fluminense, no Estado do Rio de Janeiro. Foram utilizados como instrumentos o Questionário de Esquemas de Young para Adolescentes – Versão breve (QEA) (Borges; Rijo; Vagos; Dell’Aglio, 2019) e inventário de autoavaliação para adolescentes (Youth Self-Report – YSR) – (Achenbach; Rescorla, 2001). Os participantes eram acolhidos nos seguintes locais: “Casa de Acolhida Flor de Laranjeiras” e “Casa do Menor São Miguel Arcanjo”.

			Os resultados apontaram que os esquemas (fatores) que obtiveram maior destaque em termos de média foram respectivamente: Abandono, Vulnerabilidade ao Dano e Desconfiança/Abuso. Contudo, observamos a presença mais significativa do Esquema Inicial Desadaptativo de Abandono em relação aos demais. Esta variável se refere ao segundo Domínio Esquemático de Autonomia e Desempenho Prejudicados cujas características se pautam na sensação de que as necessidades de segurança, afeto e estabilidade do sujeito não terem sido atendidas de forma satisfatória.

			O esquema de vulnerabilidade ao dano ou doença também está agrupado no segundo Domínio Esquemático denominado Autonomia e Desempenho Prejudicados. Este domínio se refere à noção de que o mundo é um lugar perigoso e o sujeito tem dificuldade de viver de forma independente. Vale ressaltar que os esquemas vulnerabilizam e ampliam a possibilidade de desenvolvimento de psicopatologias (Wainer, 2014), neste sentido, esquemas no mesmo Domínio Esquemático são frutos da mesma falha no processo evolutivo. Assim, as experiências de abandono e negligência dos adolescentes afetaram a passagem saudável pela tarefa evolutiva de senso de autonomia e competência adequada.

			A presença do esquema de Desconfiança e Abuso mostra o desenvolvimento de um esquema no primeiro Domínio Esquemático de Desconexão e Rejeição. Isto indica que a dinâmica familiar dos adolescentes participantes pode ter sido baseada no estilo parental instável, abusivo e rejeitador. Negligências emocionais ou traumas aparecem como fontes de problemas que dificultam o atendimento da necessidade de conexão e pertencimento (Young et al., 2008), indicando ausência de sensação de pertencimento e de ser amado presentes.

			Os resultados da aplicação do Inventário de Autorrelato para Adolescentes – Youth Self-Report – (YSR) sugeriram que os participantes não apresentavam problemas na competência social. No que se refere às síndromes de problemas de comportamento que o YRS se propõe a avaliar, a maior parte da amostra apresentou nível clínico para os seguintes problemas de comportamento: quebra regras (57%), comportamento agressivo (57%), ansiedade/depressão (50%) e problemas sociais (50%).

			O grupo participante obteve porcentagens que se referem ao nível clínico nas escalas de comportamento internalizante (50%) e externalizante (57%). O primeiro se caracteriza por humor deprimido e ansiedade, preocupação em demasia, medos e inseguranças, enquanto o segundo manifesta-se por meio de hiperatividade, impulsividade, comportamento desafiador, desobediência, hostilidade e agressividade (DSM, 2014). Foi possível avaliar que os dados da escala de comportamentos externalizantes e correlaciona com os resultados dos problemas de comportamentos no que se refere às síndromes de quebrar regras e comportamento agressivo. Em uma visão geral sobre os comportamentos dos adolescentes, 50% da amostra se classifica no grupo clínico a partir da sua autoavaliação.

			Em síntese, os resultados revelaram: presença significativa dos esquemas de Abandono, Vulnerabilidade ao dano/doença e Desconfiança/Abuso; problemas emocionais/comportamentais como depressão, ansiedade, agressividade e problemas sociais também se mostraram prevalentes, a partir do Inventário de autorrelato Youth Self-Report (YSR) aplicado nos adolescentes; mais da metade da amostra apresentou nível clínico para comportamentos externalizantes demonstrando que os adolescentes investigados utilizavam estratégias disfuncionais para lidar com a ativação de seus esquemas.

			Os esquemas servem de modelos para nossas experiências futuras, neste sentido, os achados da pesquisa sugerem que os participantes podem basear suas relações na crença de que serão abandonados e que ficarão completamente sozinhos e, ainda, pensar que não conseguirão sobreviver ou realizar suas atividades sem ajuda de outras pessoas (Young et al.; 2008; Souza et al., 2018). Os EIDs se apresentam como forma desadaptativa que o sujeito encontra para lidar com situações que despertam sensações desagradáveis por rememorar o ambiente familiar da infância (Young et al. 2008).

			Quando ativado o esquema inicial desadaptativo de Abandono o indivíduo pode ter sua percepção enviesada para a produção de crenças de que os outros com quem poderia se relacionar são instáveis e indignos de confiança (Young et al. 2008). Segundo Young e colaboradores (2008), o esquema de abandono envolve a sensação de que pessoas importantes não serão capazes de continuar proporcionando apoio emocional, ligação, força ou proteção prática e, como consequência, as emoções frequentes ativadas serão medo, ansiedade, tristeza e depressão relacionadas à perda real ou percebida.

			Essas construções podem se relacionar à experiência real de abandono dos adolescentes participantes da pesquisa apresentada. Neste caso, bem mais do que uma percepção ou crença de que será abandonado, os adolescentes vivenciaram o abandono. Por este prisma, o desenvolvimento do Esquema Inicial Desadaptativo de Abandono tornou-se adaptativo para lidarem com as necessidades emocionais básicas não atendidas e com as sensações geradas por essa experiência. Sugere-se, então, que o esquema de abandono se desenvolveu baseado na instabilidade do ambiente primário e pela perda da convivência familiar. Geralmente, quanto mais jovem for a criança, mais vulnerável ela ficará com a perda e mais forte será o esquema (Young; Klosko, 2019).

			Em relação ao esquema inicial desadaptativo de Vulnerabilidade ao Dano/Doença, o indivíduo que apresenta este esquema ativado desenvolve um medo exagerado de que uma catástrofe iminente cairá sobre si a qualquer momento e de que não há como a impedir (Young et al. 2008). Segundo Young e colaboradores (2008), este medo se dirige a um ou mais dos seguintes: (A) catástrofes em termos de saúde (ataques do coração, AIDS etc.); (B) catástrofes emocionais (enlouquecer, por exemplo); (C) catástrofes externas (queda de elevadores, ataques criminosos, desastres de avião, terremotos). Em suma, os sentimentos prevalentes são de ansiedade e desespero atrelado a sensação de perigo e descontrole constante.

			Os resultados em relação ao esquema de vulnerabilidade ao dano/doença despertam preocupações como “algo muito ruim vai acontecer”, “alguém vai me fazer mal”, “vou perder tudo que tenho” e, como consequência, influencia as relações dos adolescentes no contexto de acolhimento. Estes dados vão ao encontro da pesquisa de Carlos e colaboradores (2013) que apontam as interações entre os adolescentes com os profissionais do serviço e com seus amigos são promotoras de proteção, de confiança e de um forte vínculo emocional nos relacionamentos. A ação reparadora do esquema de vulnerabilidade ao dano/doença é auxiliar no senso de segurança e resiliência do adolescente ampliando sua capacidade de funcionar de forma independente e autônoma (Young et al., 2008)

			Quanto ao esquema de Desconfiança/Abuso, notou-se que há relação com a população estudada sugerindo que os participantes possuem a percepção de que os outros irão machucar, abusar, humilhar, enganar, mentir, manipular ou aproveitar-se deles. Este EID pode repercutir sensações de injustiça, raiva e desconfiança (Young; Klosko, 2019). Esse padrão envolve guardar sentimentos e pensamentos para si mesmo, testar se os outros merecem sua confiança ou atacá-las para prevenir possíveis abusos (Young et al. 2008).

			Portanto, a partir dos dados alcançados com essa pesquisa, considera-se urgente investir no contexto de relação e de desenvolvimento dos adolescentes, bem como, no contexto das políticas públicas sociais dirigidas à infância e adolescência.

			A instituição de acolhimento como um microssistema e seu papel reparentalizador

			O percurso desenvolvimental adaptativo de uma adolescente depende de um conjunto de recursos externos e internos protetores face à adversidade (Silva; Lemos; Nunes, 2013). Por esta lógica, um ambiente de validação das necessidades emocionais possibilita o desenvolvimento saudável da personalidade, enquanto um ambiente invalidante pode gerar esquemas disfuncionais (Young et al., 2008).

			É pertinente reconhecer a importância dos esquemas no desenvolvimento e manutenção de problemas psicológicos, uma vez que o esquema afeta nosso self, nossa saúde, nossos relacionamentos com os outros e nosso humor (Young et al., 2008; Wainer; Rijo, 2016). É comum que as pessoas desenvolvam maneiras de lidar com seus esquemas para não vivenciar as sensações intensas que são despertadas. No entanto, neste processo pode ocorrer o uso de estratégias não saudáveis ou de “mecanismos de defesa” acentuando ainda mais o sofrimento (Wainer, 2015). Neste sentido, observa-se os problemas emocionais dos adolescentes como depressão, ansiedade e os problemas comportamentais como a agressividade e problemas sociais, além da presença de comportamentos internalizantes e externalizantes, como estratégias para lidarem com os esquemas de Abandono, Vulnerabilidade e Desconfiança/Abuso.

			Nesta perspectiva, o esquema de Abandono pode ter uma relação relevante no que se refere aos problemas emocionais e comportamentais de depressão/ansiedade, problemas sociais e, de forma geral, com os comportamentos internalizantes uma vez que este esquema pode se manifestar por um padrão emocional de medo, ansiedade e tristeza e influenciar em escolhas de relações instáveis que confirmam o esquema (Young et al. 2008).

			No que tange ao esquema de vulnerabilidade ao dano/doença podemos relacioná-lo com os problemas internalizantes, como exemplo, preocupações excessivas e medos visto que o principal sentimento associado a este esquema é a ansiedade. Por ser um esquema do segundo Domínio denominado Autonomia e Desempenho prejudicados, situações ansiosas despertam na pessoa preocupações excessivas seguidas da subestimação da sua própria capacidade em lidar com os problemas (Young; Klosko, 2019). Esta relação destaca e confirma o padrão de funcionamento dos adolescentes participantes que, devido à falta de segurança física e emocional no ambiente primário, elaboraram uma percepção do mundo como um lugar inseguro. Assim como afirma Paim e Rosa (2016), para a construção de esquemas mais saudáveis na adolescência, é importante se atentar para a satisfação das necessidades emocionais, principalmente o senso de autonomia e identidade.

			Sobre o esquema de Desconfiança/Abuso, pode ser feito uma relação com problemas de ansiedade/depressão, comportamentos agressivos, problemas sociais e externalizante de impulsividade, uma vez que este esquema pressupõe uma mistura complexa de sentimentos como dor, medo, raiva e luto. Um estudo de Calvete e colaboradores (2015 apud Borges et al., 2019) revelou que esquemas nos domínios de conexão/rejeição e autonomia/desempenho prejudicados são preditores de sintomas depressivos. Segundo Young e colaboradores (2008), a origem deste esquema é um contexto familiar frio, rejeitador, imprevisível e abusador. Em outras palavras, pessoas com este esquema vivenciaram experiência dolorosa nos relacionamentos. Um estudo de Mussera e colaboradoras (2018) corrobora com estas análises quando as autoras destacam que a exposição ao ambiente de invalidação é fator de dilemas entre vulnerabilidade emocional e auto invalidação.

			Young e Klosko (2019) pontuam que pessoas com o esquema de Desconfiança/Abuso tem baixa autoestima e sentimento de defectividade. Ainda, apontam que todas as formas de abuso são violações dos limites físicos, emocionais, psicológicos e sexuais que não foram respeitados. Podemos aqui fazer mais uma relação com as experiências de abandono e negligência dos participantes e construir uma linha de pensamento que seus problemas emocionais e comportamentais são expressão dos esquemas iniciais desadaptativos ativados a partir de situações disparadoras dos EIDs acionando formas de enfrentamento para obter alívio emocional.

			Pode-se perceber, portanto, que o desenvolvimento de esquemas iniciais desadaptativos incidem diretamente no desenvolvimento dos adolescentes gerando consequências negativas em vários âmbitos da vida intra e interpessoal. É provável que estes esquemas se constituíram na história do adolescente antes do acolhimento, porém, é importante pontuar que a instituição de acolhimento se apresenta, então, como um contexto reparador ou reforçador destes esquemas. Conforme apontado anteriormente, Carlos e colaboradores (2013) afirmam ser importante que a instituição de acolhimento ofereça minimamente um ambiente que esteja atento às necessidades, singularidades e proteção dos adolescentes acolhidos.

			Uma pesquisa em uma instituição de acolhimento para crianças, mostrou que a instituição se torna um ambiente referencial onde se estabelece vínculos afetivos e sociais, ressaltando este contexto como favorável ou prejudicial ao desenvolvimento dos que nele habitam (Rosa et al., 2016). Ainda, Poletto e Koller (2008) assinalam que as consequências vão desde o tempo em que se passa na instituição como também das circunstâncias do seu afastamento de outros ambientes. A partir dessa definição é possível considerar o contexto institucional como um microssistema, uma vez que se estabelecem relações capazes de promover o desenvolvimento dos adolescentes e das demais pessoas envolvidas.

			Martins e Szymanski (2004) salientam o conceito que UrieBronfenbrenner emprega ao contexto: meio ambiente global em que o indivíduo está inserido e analisado por meio da interação de quatro níveis ambientais, denominados microssistema, mesossistema, exossistema e macrossistema. O microssistema é, então, “definido como um padrão de atividades, papéis e relações interpessoais experenciados pela pessoa em desenvolvimento no ambiente em que frequenta e estabelece relações face a face” (Bronfenbrenner, 1996 apud Cecconello; Koller, 2003, p. 46).Em outras palavras, no contexto microssistêmico das instituições participantes operam as relações proximais que produzem desenvolvimento aos adolescentes a partir dos significados e influências que surgem das relações com a equipe técnica, com os cuidadores/educadores e com os auxiliares.

			Há, portanto, fortes indícios de que, além das experiências no contexto familiar, as relações proximais dos adolescentes na instituição também influenciam seu desenvolvimento, no que se refere a ser um ambiente reforçador ou reparentalizador dos esquemas. As instituições de acolhimento fazem a travessia dos adolescentes de uma situação de vulnerabilidade para um acolhimento com garantia de direitos e, a rede de apoio em torno deste contexto, precisa gerar sentimentos de segurança e confiança dos usuários, sendo este um fator de proteção ao desenvolvimento (Bernardi, 2010; Peixoto; Gonçalves; Rozário, 2019).

			Embora o ambiente institucional seja uma medida que afirma a ocorrência de violações de direitos, Dalbem e Dell’Aglio (2008) ao estudar sobre apego em adolescentes institucionalizadas identificaram que a institucionalização pode ser considerada uma medida que contribui para o seu bem-estar dos adolescentes. Ainda, a instituição de acolhimento é um ambiente com possibilidades de constituir novas relações afetivas. Um estudo de Penna e colaboradores (2012) sobre maternidade no contexto de acolhimento revelaram que o abrigo se configurou como um espaço acolhedor que minimizou as dificuldades apontadas pelas adolescentes, sobretudo, ressignificando modos de viver, estimulando ações que promovam a saúde dessa população.

			A instituição se apresenta como um contexto abrangente no qual a pessoa (adolescentes) se desenvolve, ou seja, influencia e é influenciada. Os dados do presente trabalho mostram que as instituições participantes promovem competências sociais nos adolescentes, no entanto, em relação aos problemas comportamentais e emocionais eles ainda se mantêm presentes. Este fato corrobora com a literatura quando ela sugere que o acolhimento institucional poderá ter impacto psicológico negativo na infância, como exemplo: níveis de autoestima reduzidos, auto culpabilização, sentimentos de incompetência e uma percepção de incerteza quanto ao seu percurso de vida futuro (Magalhães; Lopes, 2011).

			Ainda, o ambiente institucional e as relações estabelecidas pela criança podem apresentar tantos ou mais riscos ao desenvolvimento cognitivo, social e afetivo quanto aos encontrados na família da qual ele(a) foi retirado(a), o que pode comprometer a construção de suas identidades e projetos futuros (Yunes; Miranda; Cuello, 2004). Desse modo, não seria surpreendente a pesquisa indicar a prevalência de esquemas iniciais desadaptativos, bem como, de problemas emocionais e comportamentais. Assim, é importante entender que a população infanto-juvenil institucionalizada é extremamente vulnerável e tem urgência no acesso às políticas públicas efetivas pressupondo ações de proteção e o alcance das suas necessidades emocionais fundamentais.

			Observa-se, então, uma possibilidade de reparentalização por meio da proteção aos adolescentes em situação de acolhimento, uma vez que essa ação para TE significa preencher as necessidades básicas não satisfeitas do paciente através da relação terapêutica (Wainer; Rijo, 2016), neste caso, a relação que se estabelece é entre instituição/adolescente. Deste modo, faz-se necessário a aplicação de ações indicadas no quadro abaixo para a promoção das potencialidades dos adolescentes acolhidos.

			Quadro 1 – Relação entre violência interpessoal, esquemas, necessidades emocionais frustradas e ações reparadoras

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							Violência Interpessoal

						
							
							Esquema Inicial Desadaptativo

						
							
							Necessidade Emocional Frustrada

						
							
							Ações reparadoras

						
					

					
							
							Abandono

						
							
							Abandono/Instabilidade

							Desconfiança/Abuso

						
							
							Relação estável, apego seguro, afeto, proteção

						
							
							•Expressar afeto possibilitando a percepção de vínculo seguro.

							•Promover relações estáveis. Estabelecer confiança e compreensão mostrando ao adolescente que ele tem alguém com quem possa contar.

						
					

					
							
							Negligência

						
							
							Vulnerabilidade ao dano/doença

							Desconfiança/Abuso

						
							
							Segurança, autonomia, cuidado

						
							
							•Demonstrar estabilidade emocional.

							•Estimular a autonomia e autoconfiança do adolescente. Auxiliar no enfrentamento às situações problemáticas promovendo resiliência.

							•Preservar o adolescente de preocupações excessivas

						
					

				
			

			Considerações finais

			Considerando a importância dos contextos protetivos na adolescência se entende que as relações no ambiente institucional precisam ser estáveis e afetuosas, e que forneça uma rede de apoio para promover recursos de enfrentamentos às situações negativas. Siqueira (2012) afirma que ações como essa propicia às crianças e adolescentes acolhidos um pleno desenvolvimento cognitivo, social e afetivo. Além disso, Peixoto e colaboradores (2019) revelam que medidas interventivas e preventivas são importantes para detectar e tratar psicopatologias. Em suma, as instituições assumem lugar central na vida dos adolescentes acolhidos, por essa razão, é de caráter essencial investir neste microssistema para obtenção de recursos que favoreçam a socialização e as relações. O impacto da institucionalização no desenvolvimento de adolescentes precisa ser destacado em estudos que se propõem pesquisar esta temática, visto se tratar de um ambiente que influencia diretamente a construção da personalidade dos adolescentes acolhidos.

			A ativação de esquemas de primeiro Domínio Esquemático pode representar um grande obstáculo para as tarefas evolutivas subsequentes, uma vez que elas representam etapas cronológicas de desenvolvimento (Wainer; Rijo, 2016). Além dos problemas emocionais/comportamentais como depressão, ansiedade, agressividade e problemas sociais. A presença de comportamentos internalizantes e externalizantes demonstrou que os adolescentes investigados utilizam tais estratégias disfuncionais para lidarem com a ativação de seus esquemas. É importante reconhecer que adolescentes institucionalizados têm suas necessidades de vínculo, afeto, autonomia e segurança frustradas sugerindo que o apoio da rede protetiva é fundamental para fortalecer estas necessidades

			Por fim, acredita-se que a continuidade do estudo apresentado possa assegurar a aplicação de uma intervenção baseada na promoção de desenvolvimento saudável com alcance além dos levantamentos realizados. Os desdobramentos deste trabalho assumem o compromisso de estimular as potencialidades dos adolescentes em situação de acolhimento institucional com vista a garantir seu desenvolvimento saudável e contribuir para ações de proteção integral desenvolvidas nas instituições.

			

			
				
					11	Discente da Pós-Graduação em Psicologia da UFRRJ. Pesquisa financiada pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES).
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			CAPÍTULO 2

			EDUCANDO O EDUCADOR DE CASA DE ACOLHIMENTO, GRUPO PSICOEDUCATIVO PARA PROTEÇÃO INFANTOJUVENIL

			Fernanda Pereira Calabar2

			Vanessa Barbosa Romera Leme

			Relações interpessoais entre educadores sociais e adolescentes em acolhimento institucional

			Atualmente no Brasil há 29.876 crianças e adolescentes que vivem em algum dos 5.570 serviços de acolhimento (CNJ, 2022). Segundo o Conselho Nacional de Justiça e com os dados do Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento, a Região Sudeste detém o maior número de acolhidos, com 14.279 jovens (CNJ, 2022). O Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Brasil, 1990) destaca que o serviço de acolhimento institucional não pode exceder 18 meses, possui caráter provisório e excepcional, como medida de proteção quando seus direitos são violados. O serviço acolhe jovens de ambos os sexos e/ou com deficiência. Além de ser considerado o último recurso em situações de grave risco e vulnerabilidade social, deve ser evitado sempre que possível, caso haja a possibilidade de manutenção da convivência familiar (Brasil, 1990).

			A institucionalização pode se tornar a principal fonte de apoio social e afetivo de jovens acolhidos, proporcionando o favorecimento da autoestima e autoeficácia, o que contribui para que acreditem em si mesmo e na sua capacidade de sucesso (Wendt; Dell’Aglio, 2018). Entretanto, em muitos casos, os adolescentes são introduzidos na instituição ainda criança e por lá permanecem por um longo tempo.

			Para Cavalcante, Magalhães e Pontes (2009), em qualquer idade, a institucionalização é descrita como uma experiência difícil. Os impactos da institucionalização precoce e de longa duração, o cuidado compartilhado e coletivizado cria condições favoráveis à manifestação de distúrbios psicológicos e de sofrimento (Cavalcante et al., 2009; Patias; Siqueira; Dell’Aglio, 2017). Isso pode ocorrer, pois o acolhido é afastado do seu ambiente social e levado a conviver de modo intenso com pessoas e situações diversas, sendo privado de atenção exclusiva e atendimento individualizado (Cavalcante et al., 2009).

			Segundo Bronfenbrenner e Morris (1998), as interações que são estabelecidas durante a infância podem influenciar no desenvolvimento do sujeito. O desenvolvimento ocorre por meio de processos de interação recíproca, que se constitui como uma função das forças que fluem de várias configurações e das relações que são estabelecidas entre essas configurações (Bronfenbrenner; Morris, 1998). Os autores afirmam que a criança possui expectativas de comportamento, procura, responde e interpreta os acontecimentos com base nessas primeiras experiências que são influenciadas pelo meio, como também por seus cuidadores principais. Em vista disto, as relações estabelecidas entre acolhido e educador podem ter características que facilitaram ou dificultaram o desenvolvimento no contexto institucional.

			Adolescentes que sofreram algum tipo de violência precisarão encontrar forças e ferramentas para enfrentar a violência que muitas vezes são submetidos. Por isso, a importância do desenvolvimento das habilidades sociais, que tem por objetivo ensinar ao indivíduo a atender as diversas situações sociais e articular seus sentimentos, pensamentos, ações, com sua cultura e com a violência que sofrem (Del Prette; Del Prette, 2013a).

			De acordo com Del Prette e Del Prette (2017, p. 24), as habilidades sociais dizem respeito a descrição dos “comportamentos sociais valorizados em determinada cultura com alta probabilidade de resultados favoráveis para o indivíduo, seu grupo, comunidade e que podem contribuir para um desempenho socialmente competente em tarefas interpessoais”. Estudos evidenciam a importância das habilidades sociais no desenvolvimento de adolescentes (Bianchin; Gomes, 2018; Calabar, 2018; Campos, 2010; Campos; Del Prette; Del Prette, 2018; Cardoso; Malbergier, 2013; Cordeiro; Dias; Sá, 2022; Fernandes; Monteiro, 2017; Fragoso; Rueda; Benítez, 2012; Guerra; Del Prette, 2018; Loureiro; Frederico-Ferreira; Santos, 2013). Estas pesquisas contribuíram para a compreensão deste campo teórico, as classes e subclasses, como também a relevância dos fatores de proteção e de risco aos quais os adolescentes estão submetidos.

			Já as habilidades sociais educativas são descritas como “comportamentos sociais voltados para promover desenvolvimento e aprendizagem do outro” (Vieira-Santos; Del Prette; Del Prette, 2018, p. 45). São estabelecidas por pessoas que têm como função a tarefa de educar (na interação com outras pessoas ou ensino acadêmico), de estimular o aprendizado, o desenvolvimento pessoal e/ou fortalecimentos de padrões comportamentais considerados efetivos socialmente. Dentre as classes de habilidades sociais educativas destaca-se: (1) estabelecer limites, corrigir e controlar, interromper comportamento indesejado, explicar consequências de comportamento, expressar verbalmente concordância; (2) demonstrar afeto e atenção; elogiar, perceber emoções do outro, receber e manifestar carinho, (3) conversar/dialogar, conversar sobre o dia a dia, perguntar, (4) induzir disciplina, estabelecer combinados, chamar atenção, conversar sobre planos e atividades (Del Prette; Del Prette, 2013a).

			Del Prette e Del Prette (2008) afirmam que a tarefa educativa pode ocorrer em diferentes contextos, com o objetivo de promover a aprendizagem e o desenvolvimento. Assim, os educadores sociais podem ser considerados como “agentes educativos”, termo utilizado para “qualquer pessoa que promove, de maneira regular ou ocasional, o processo de aprendizagem e/ou desenvolvimento de outras pessoas” (Del Prette; Del Prette, 2008, p. 519). Os autores salientam que esses agentes devem possuir um relevante repertório de habilidades sociais educativas capazes de produzir ou gerar mudanças no repertório comportamental dos educandos, como também a avaliação e o monitoramento dos efeitos desses comportamentos. A literatura tem destacado habilidades sociais e habilidades sociais educativas relevantes para a prática profissional dos educadores sociais, tais como, expressar sentimentos, autocontrole e autoconhecimento; empatia; valores de convivência; assertividade; estabelecimento de limites e disciplina; resolução de problemas (Guerra; Del Prette, 2018; Wendt; Dell’Aglio, 2018; Vieira-Santos et al., 2018).

			Ao exercer o papel de cuidado (Brasil, 2009; Cordeiro et al., 2022), os educadores influenciam o processo de desenvolvimento de jovens acolhidos. Suas práticas devem ser baseadas no diálogo e reflexão crítica (Ferreira, 2016; Wendt; Dell’Aglio, 2018), sem recorrer a meios violentos ou punitivos (Avoglia; Silva; Mattos, 2012), com reflexões sobre possibilidades em administrar os casos considerados difíceis diante das situações de violência e injustiça vividas pelas adolescentes (Garcia et al., 2018; Penna, Carinhanha; Leite, 2009).

			Apesar da potencialidade dos educadores favorecerem o desenvolvimento socioemocional dos adolescentes em acolhimento, a revisão de literatura identificou uma série de lacunas (Avoglia, et al., 2012; Bersch et al., 2018; Cavalcante et al., 2009). Assim, justifica-se a necessidade da criação de intervenções positivas para educadores sociais, instrumentalizando-os para serem promotores de desenvolvimento saudável, resiliência, bem-estar e no desenvolvimento de habilidades sociais na vida de adolescentes em instituição de acolhimento (Berch et al., 2018; Del Prette; Del Prette, 2013a). Nesse sentido, intervenções em grupos psicoeducativos são uma alternativa, por ser uma forma de atividade coletiva de curta duração e foco claro, podendo ser preventivo ou não, que contempla três elementos: informação, reflexão e suporte (Murta, 2008). Envolve componentes pedagógicos e terapêuticos que permitem aos participantes ressignificar/reconstruir crenças/sentimentos e ações frente aos temas abordados (Murta, 2008). Com o objetivo de contribuir para a capacitação do educador, tendo em vista a necessidade de formação continuada para exercer sua função, o grupo psicoeducativo busca o fortalecimento do senso de autonomia, espaço para troca, compartilhamento de experiências angustiantes decorrentes de sua atuação, a construção coletiva de estratégias para o enfrentamento de desafios apresentados na dinâmica da instituição (Brasil, 2009). Desse modo, o presente estudo teve por objetivo implementar e avaliar qualitativamente (seis meses depois) os resultados de um grupo psicoeducativo para a promoção do repertório de habilidades sociais e habilidades sociais educativas de educadores sociais de instituições de acolhimento.

			Método

			Trata-se de um estudo descritivo com amostra selecionada por conveniência e abordagem qualitativa-quantitativa. O grupo psicoeducativo com educadores sociais denominado “Fortalecendo Vínculos”, teve foco na promoção de habilidades sociais e habilidades sociais educativas. O trabalho é um recorte da tese da primeira autora, com o título de “Desenvolvimento socioemocional de adolescentes em acolhimento institucional e habilidades sociais educativas de seus educadores sociais: Avaliação e grupo psicoeducativo” (Calabar, 2022).

			Participantes

			Participaram 31 educadores (n=24, 77,42% mulheres), com idades entre 22 e 59 anos (M=42 anos; DP=11). Sobre o estado civil, 13 (41,94%) eram casados, 12 (38,71%) eram solteiros e seis (19,35%) eram divorciados ou comprometidos. Em relação à escolaridade, a maior parte possuía o ensino médio completo (n=16, 51,61%), três possuíam ensino superior completo (9,68%), dois o ensino fundamental completo cursando o ensino médio (6,45%) e 10 não responderam (32,26%). Em relação ao tempo de trabalho, a maior parte (n=9, 29,03%) trabalha há mais de 10 anos, destaca-se que uma das participantes declarou trabalhar há 30 anos na instituição. Seis educadores (19,35%) estavam há menos de um ano, oito (25,81%) trabalhavam de um a quatro anos, seis (19,35%) de cinco a 9 anos e dois (6,45) não responderam. Como critério de inclusão, foram selecionados os profissionais designados como educadores sociais, a indicação de interesse de data para participar do grupo psicoeducativo e o tempo de trabalho na instituição superior a um mês, supondo que esse seria um tempo mínimo para adaptação e conhecimento da rotina na instituição. Como critério de exclusão, outros profissionais não educadores sociais.

			Em relação à avaliação de follow-up (seis meses), 12 (38,71%) participaram da entrevista por meio de ligação telefônica, sendo 10 mulheres, com idade média de 41,41 anos de idade (DP=13,68). Sobre o estado civil, a maior parte eram solteiros (n=7, 58,33%) e os demais casados (n=2, 16,67%), divorciados (n=2, 16,67%) e comprometidos (n=1, 8,33%). Não participaram da avaliação follow-up os participantes (n=19, 61,29%) que não foram contactados após duas tentativas em dias diferentes, que não atenderam ou o telefone estava fora da área de cobertura ou desligado.

			Instrumentos

			Ficha de inscrição Curso Fortalecendo Vínculos. Instrumento elaborado para este estudo por meio de um link de acesso para preenchimento online no Google Docs, que visou compilar dados relacionados aos participantes da intervenção. A ficha de inscrição reúne informações pessoais, profissionais e acadêmicas, tais como nome, idade e instituição em que trabalha.

			Roteiro semiestruturado para a intervenção. Instrumento desenvolvido para este estudo em formato de roteiro semiestruturado, que foi composto com questões éticas, a dinâmica de apresentação e os temas do grupo psicoeducativo.

			Questionário de caracterização dos educadores sociais. Instrumento elaborado para este estudo com intuito de investigar as características sociodemográficas dos educadores, tais como nome, sexo, idade, naturalidade, escolaridade, estado civil, tempo de trabalho na instituição e função na instituição.

			Questionário de classificação socioeconômica. Questionário desenvolvido pela Associação Brasileira de Empresas de Pesquisa (ABEP, 2018), que tem por objetivo realizar um levantamento das condições, bens de consumo e orçamento das famílias brasileiras.

			Inventário de habilidades sociais educativas – IHSE-Pais (Del Prette; Del Prette, 2013b). Trata-se de um inventário de autorrelato com 60 itens que descrevem comportamentos sociais apresentados na relação com os filhos, respondidos pelos pais em uma escala Likert que varia de Nunca ou Quase Nunca (0) a Sempre ou Quase Sempre (4). Foram feitas alterações de nomenclatura nos itens do instrumento original, respeitando-se, no entanto, as classes de habilidades sociais educativas. Substituindo por exemplo: “Faço perguntas a meu filho que o levam a pensar e refletir” por “Faço perguntas ao adolescente que o levam a pensar e refletir”. Da mesma forma, ao longo desse texto será utilizado o termo IHSE-Edu para se referir a essa versão com algumas alterações nos itens. Para a avaliação do grupo psicoeducativo foram utilizadas somente os itens do Fator 2 (demonstrar afeto e atenção) e Fator 3 (conversar/dialogar) (itens do Fator 2: 31, 18, 19, 11, 04, 13, 32, 35, 59, 12, 48, 55; itens do Fator 3: 05, 01, 22, 10, 30, 38, 24, 39, 25, 23), tendo em vista o objetivo da intervenção de fortalecer vínculos afetivos, totalizando 22 itens. Foi acrescentado um campo de resposta para os educadores informaram o nome, sexo e idade de um adolescente de referência.

			Avaliação da qualidade da relação. Instrumento adicional do Inventário de habilidades sociais educativas – IHSE-Edu (Del Prette; Del Prette, 2013b) composto por sete itens que devem ser assinalados do – 5 como o menos satisfeito possível e +5 como o mais satisfeito possível, que busca investigar a relação do adulto com seu filho(a). Para o presente estudo foram utilizados quatro itens para investigar a relação do(a) educador(a) e um(a) adolescente sobre a qualidade da relação, diálogo, respeito e expressão de afeto.

			Ficha da Vivência “Um adolescente chamado Pedro”. Instrumento adaptado de “Vamos conhecer Pedrinho” (Del Prette; Del Prette, 2017, p. 220-228) composto por duas perguntas: “O que o grupo acha de Pedro?”; “Diante do que vocês ouviram dos outros grupos, vocês gostariam de acrescentar mais alguma observação sobre o Pedro?”. As perguntas são respondidas após a leitura de um texto base que descrevia a vida de um adolescente com o objetivo de diferenciar fatos de interpretação, impressão ou julgamento, reconhecer fatores que influenciam opiniões, julgamentos e preconceitos culturais.

			Avaliação final. Instrumento criado para este estudo, constituído de seis itens sobre o grupo psicoeducativo: “Eu gostei de”, “Eu me senti”, “Eu pensei sobre”, “A partir do que eu aprendi, para fortalecer vínculos eu vou” e “Da próxima vez, eu acho que vocês deveriam”, com respostas organizadas em 0 a 10, o quanto você recomenda esse curso para outros educadores? (0 não recomendo, 10 recomendo).

			Roteiro de entrevista semiestrutura para avaliação de follow-up. Instrumento desenvolvido para este estudo em formato de roteiro semiestruturado, visando a percepção dos participantes no grupo psicoeducativo. O roteiro foi constituído de oito itens: (1) “Quais as atividades que mais te marcaram no curso? Por quê?”; (2) “Você ainda tem algum material do curso?”; (3) “Você poderia dar um exemplo de atividade que você desenvolveu com o que aprendeu no curso?”; (4) “No final do curso você e outros educadores elaboraram uma proposta de tarefa para fazer na instituição. Você conseguiu realizar a tarefa? Como foi a atividade? Como se sentiu?”; (5) “O curso contribuiu em suas atividades com os adolescentes? De que forma?”; (6) “Você observou alguma mudança nos comportamentos dos adolescentes com a sua ação?”; (7) “Como a pandemia está afetando o seu trabalho em relação aos adolescentes?”; (8) “Você gostaria de acrescentar alguma sugestão?”.

			Procedimentos

			Coleta de dados

			Primeiramente, foi realizado o contato com a Secretaria Municipal de Assistência Social de Direitos Humanos (SMASDH) da prefeitura da cidade do Rio de Janeiro para a autorização da participação dos educadores das instituições e apoio para o encontro. Após ajustes entre datas e local da intervenção entre a pesquisadora e a secretaria, ficou estabelecido a seleção de nove instituições participantes da pesquisa de doutorado da pesquisadora, com 30 vagas para os educadores por turma de 8 horas, com três turmas distribuídas em três dias no mês de março de 2020, em uma sala da universidade da pesquisadora. Nos meses de janeiro e fevereiro de 2020, a pesquisadora retornou de forma presencial às nove instituições participantes da pesquisa para realizar o convite para o grupo psicoeducativo. Foi solicitado para que os coordenadores das instituições divulgassem em suas listas de contato a intervenção. A divulgação ocorreu por e-mails e por mensagem pelo aplicativo de celular WhatsApp.

			Iniciaram-se as inscrições, totalizando 542 fichas. Do total de inscritos, 102 eram educadores sociais. A informação da confirmação para participação no grupo e dos excedentes como lista de espera se deu por meio de mensagem pelo aplicativo de celular WhatsApp. 50 educadores manifestaram interesse em participar do primeiro dia do grupo, nos quais receberam com uma semana de antecedência o convite de confirmação, que foi aceito por 34 educadores. Desses, seis não comparecem. Entretanto, no dia do grupo, outros 18 participantes vieram acompanhando os já inscritos, totalizando 46 participantes no total. Os participantes excedentes foram alocados na sala e receberam o material do grupo por e-mail após o término da intervenção.

			O grupo psicoeducativo teve duração de 8 horas e foi dividido em seis partes, entre três períodos na manhã (início, meio e fim) e três períodos à tarde (início, meio e fim). Na parte da manhã a primeira etapa correspondeu a abertura e recepção do grupo, com as boas-vindas, apresentação da equipe (pesquisadora e os cofacilitadores, uma aluna de mestrado em psicologia, uma aluna de iniciação científica do curso de psicologia e um professor de educação física, colaborador externo à universidade), as regras (desligar os celulares, respeito à opinião dos colegas etc.) e a entrega de uma pasta que continha todo o material que seria usado pelos educadores contendo os instrumentos, folhas de papel em branco, caneta e cartilha. Na parte inicial, ocorreu também o preenchimento dos questionários de caracterização dos educadores sociais, de classificação socioeconômica, o IHSE-Edu e avaliação da qualidade da relação. A segunda etapa transcorreu com apresentação de slides em datashow, exposição dialogada e uso da cartilha, com o intuito de explorar as habilidades sociais educativas de autoconhecimento, autocontrole, emoções, empatia e expressão de sentimentos. A terceira etapa da manhã consistiu em restabelecer o grupo para o intervalo do almoço, de modo que os participantes pudessem interagir entre si, com um fundo musical e lanche.

			À tarde, a parte inicial e quarta etapa ocorreram com apresentação de slides em datashow, exposição dialogada e uso da cartilha, para trabalhar os vínculos entre os educadores com a instituição, a equipe técnica e os adolescentes. As habilidades sociais desenvolvidas foram ética, valores de convivência e assertividade, por meio da vivência “Um adolescente chamado Pedro”, adaptada de “Vamos conhecer Pedrinho” (Del Prette; Del Prette, 2017, p. 202-228), com objetivo de diferenciar fatos de interpretação ou julgamento, reconhecer fatores que influenciam opiniões, julgamentos e preconceitos culturais.

			A quinta etapa envolveu a apresentação de slides em datashow, exposição dialogada e uso da cartilha sobre a expectativa de futuro e busca de estratégias que os educadores podem contribuir para o futuro dos adolescentes. Além da vivência, a pesquisadora explicou a atividade “Vamos praticar!” da cartilha para a avaliação follow-up e distribuiu uma lista para que cada participante colocasse seu número de telefone para a criação de um grupo no WhatsApp, deixando um dos educadores responsável pela formação do grupo para troca de experiências futuras e continuação da formação de vínculos estabelecidos no encontro. Por fim, na sexta e parte final da intervenção a pesquisadora explicou a tarefa de casa e aplicou a avaliação final, por meio da ficha de “Avaliação do Curso Fortalecendo Vínculos” e uma avaliação oral por meio de roda de conversa, entrega de chocolates para os participantes, música de relaxamento, agradecimentos e lanche.

			O grupo psicoeducativo foi implementado visando o fortalecimento e a valorização de vínculos afetivos entre os próprios educadores, como também reflexões sobre as relações entre educadores e adolescentes. Isso ocorreu com trocas afetuosas, com cumprimentos de mãos entre os participantes, abraços e conversas há menos de um metro. Houve compartilhamento do lanche, no qual os educadores serviam-se livremente, fatores habituais em cursos e eventos antes da crise sanitária mundial decorrentes do novo coronavírus 2019-nCoV (ou covid-19) desde dezembro de 2019 (OPAS, 2020). A pesquisadora, por meio das orientações de sua supervisora, procurou ter o cuidado de levar para o encontro: sabonete líquido, papel higiênico, guardanapos e copos plásticos descartáveis. Apesar de não haver, no dia do encontro, medidas sanitárias que pudessem impedir a realização da intervenção ou instruções sobre o uso de álcool gel 70% nas mãos, distanciamento social e uso máscaras.

			No dia 14/03/2020, a partir de nota da reitoria da universidade, foi estabelecida uma paralisação de 15 dias, devido a proliferação do vírus, com o fechamento da universidade para aglomerações, recomendações e suspensões das atividades acadêmicas seguindo as orientações do Decreto nº 46.970 de 13 de março de 2020 da Procuradoria Geral do Estado do Rio de Janeiro pelo Governador Wilson José Witzel (Brasil, 2020). Dessa forma, houve o fortalecimento de normas de higiene estabelecidas internacionalmente pela Organização Mundial da Saúde (OPAS, 2020) como o uso de álcool gel 70%, lavar as mãos constantemente, uso de máscara e afastamento mínimo de um metro entre as pessoas, isolamento social, entre outros cuidados. Desse modo, foi enviado um e-mail aos participantes dos outros dias do grupo, informando que os encontros seriam cancelados por tempo indeterminado. Devido a impossibilidade da pesquisadora de fornecer material adequado como tablets e acesso à internet para os demais participantes inscritos, a realização do grupo psicoeducativo na modalidade online foi descartada. Após seis meses do grupo psicoeducativo ter sido realizado, no mês de setembro de 2020, a pesquisadora entrou em contato por meio de ligação telefônica para realizar a avaliação de follow-up com os educadores sociais que participaram do grupo.

			Procedimentos Éticos

			O presente trabalho procurou, por meio de seus instrumentos e procedimentos, assegurar a integridade física e moral dos participantes, abrangendo os aspectos éticos considerados essenciais em pesquisas com seres humanos pela Resolução nº 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde. O projeto foi aprovado no Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade do Estado do Rio de Janeiro – UERJ (CAAE: 00232818.9.0000.5282, Número Parecer: 3.035.830). Todos os participantes assinaram um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, no qual todas essas informações estavam descritas declarando que concordavam em participar da pesquisa.

			Análise de dados

			Para a análise e a apuração dos resultados, os dados de todos os instrumentos foram digitalizados na íntegra no programa MS Excel®. Para o IHSE-Edu os resultados foram agrupados em três partes e houve a classificação em repertório Baixo (primeiro tercil), Médio (segundo tercil) e Elaborado (terceiro tercil). Para o instrumento “Avaliação da qualidade da relação”, os valores foram convertidos de -5, sendo zero, até +5, sendo 10, respectivamente. Os valores de cada uma das quatro perguntas foram somados para formar um valor total, considerando que esse total pode variar de 0 a 40. Para a Ficha da Vivência “Um adolescente chamado Pedro”, Avaliação final: “Avaliação do Curso Fortalecendo Vínculos” e Avaliação de follow-up foi realizada a análise de conteúdo de Bardin (1977).

			Resultados e discussão

			A intervenção com educadores sociais, por meio do grupo psicoeducativo, buscou propiciar um ambiente de reflexão de práticas profissionais, com informação sobre habilidades sociais, habilidades sociais educativas e suporte dos próprios educadores para as demandas do dia a dia da instituição. O número elevado de fichas de inscrição (n= 542) demonstrou a relevância do tema e a necessidade de que mais intervenções, que foquem o desenvolvimento das habilidades sociais e habilidades educativas, sejam disponibilizadas. Considerando as habilidades sociais e habilidades sociais educativas como fator de proteção e prevenção ao desenvolvimento socioemocional de crianças e adolescentes, é relevante investigá-las em contextos específicos como os de acolhimento institucional (Cordeiro et al., 2022).

			Em relação aos resultados dos instrumentos, no IHSE-Edu, a maioria (n=29) apresentou repertório elaborado no Fator 2 (demonstrar afeto e atenção) e repertório médio (n= 21) no Fator 3 (conversar/dialogar). Nota-se que resultados elevados no Fator 2 e 3 são indicadores positivos para a atuação profissional, pois envolve interações emocionais e criação de vínculos com os adolescentes em seu contexto. Assim, as relações estabelecidas entre educador e adolescente devem se basear entre o equilíbrio da demonstração afetiva, dos processos educativos, dos cuidados imediatos e a repreensão de comportamentos indesejados. Além do diálogo, elogios, feedback positivo diante comportamentos adequados, que surgem como incentivadores e reforçadores dos objetivos de desenvolvimento a médio e longo prazo e visam a preparação do jovem para o futuro (Del Prette; Ferreira; Del Prette, 2015).

			Em relação a satisfação da relação do educador social com o adolescente, todos os participantes apresentaram uma avaliação da qualidade da relação que se aproxima do valor máximo (40), indicando que os educadores sociais consideram o mais satisfeita possível suas relações com o adolescente de referência. Em contrapartida, observou-se que na ficha de vivência “Um adolescente chamado Pedro”, a categoria com a maior frequência diz respeito a estigma e preconceito, como, por exemplo, “Discriminado pelo local onde vive” ou “Ele é um menino excluído [...] sem expectativa de ocupar um lugar na sociedade”. Uma hipótese para a divergência dos dados pode ser elaborada pois, nos dois primeiros instrumentos o educador respondia os instrumentos de forma individual, assim, o educador pode ter supervalorizado de forma positiva a relação com o adolescente, sinalizando um possível efeito da desejabilidade social. Já a ficha de vivência foi respondida em formato de grupo e Pedro seria um personagem fictício e sem proximidade direta com os educadores. À vista disso, o distanciamento do personagem fictício Pedro pode ter evidenciado o julgamento negativista e preconceituoso que atribui ao jovem acolhido uma imagem de menos valia, o que é sinalizado em estudos prévios (Buffa; Teixeira; Rossetti-Ferreira, 2010; Cruz; Cardoso; Matos, 2018, Patias et al., 2017).

			Na avaliação final as categorias que mais se destacaram disseram respeito aos aspectos positivos do aprendizado, da metodologia, da equipe e sensações positivas diante da intervenção, demonstrando que o grupo psicoeducativo conseguiu atingir os elementos centrais de informação, reflexão e suporte (Murta, 2008). Assim, contribuiu para a disseminação de informações referente às adolescências, às reflexões sobre o cuidar, ser educador, o estabelecimento de vínculos e formas de suporte para o desenvolvimento de um trabalho com base em habilidades sociais e habilidades sociais educativas. Por fim, no follow-up participaram 12 educadores, que solicitaram mais intervenções como a executada, além de percepções positivas diante das atividades desenvolvidas, o que contribuiu na interação com adolescentes, na paciência, diálogo, empatia, reconhecimento emocional e mudança de comportamento, além de relatos sobre a pandemia de covid-19, o isolamento social e demissão do trabalho também foram descritos.

			Em suma, os resultados evidenciaram aspectos positivos da intervenção com educadores sociais por ter propiciado um ambiente de aprendizado das habilidades sociais e habilidades sociais educativas, em contexto grupal, baseado em feedback positivo, apoio mútuo, utilizando metodologia vivencial, promovendo a empatia e comprometimento (Del Prette; Del Prette, 2017). Outro ponto positivo é a relação estabelecida com a facilitadora de acordo com os relatos “Todas as formas de explicação desse curso que fortaleceu tudo o que devo aprimorar com outro olhar”. Para Del Prette e Del Prette (2017), as habilidades do facilitador e como lida com as interações com o grupo, é condição básica para o treinamento de habilidades sociais, pois podem comprometer ou ampliar a efetividade do programa.

			Este estudo apresentou limitações: (a) uso do aplicativo WhatsApp para divulgação da intervenção, a priori identificado como recurso de maior alcance para acesso a amostra, evidenciado pelo número de inscritos que demonstraram interesse (n=542); (b) medidas sanitárias necessárias devido a pandemia do vírus SARS-CoV-2, que impediu a realização dos outros dois dias, 19 e 26 de março de 2020; (c) número reduzido da amostra no grupo e na avaliação follow-up. Considerando as limitações do estudo, sugere-se que na divulgação de intervenções, aplicativos e recursos tecnológicos sejam usados com cautela. Observa-se que, com o aumento das tecnologias, os aplicativos fazem parte do dia a dia dos pesquisadores, entretanto, rigores metodológicos devem ser adotados para não interferir no objetivo do estudo ou na amostra. Para estudos futuros, recomenda-se que a divulgação ocorra em grupos específicos da amostra estudada. Replicação do estudo em um cenário pós-pandêmico para a verificação da influência da pandemia no desenvolvimento das habilidades sociais, habilidades sociais educativas e na criação e manutenção de vínculos entre educador e adolescente. Também se sugere que seja realizado um grupo psicoeducativo com mais encontros, avaliações de pré-teste, pós-teste e processo, com grupo controle.
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